

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 588, DE 2012
Mensagem A-nº 058/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 12 de março de 2013

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 588, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.060.

De origem parlamentar, a propositura determina a inclusão, no registro de escrituras públicas e contratos particulares de compra e venda de imóveis, da identificação do responsável pela intermediação imobiliária; inexistindo a intermediação, deve ser indicado esse fato. Pretende, ademais, obrigar o responsável pela intermediação (pessoa física ou jurídica) a apresentar certidão de quitação das suas atividades no ato do mencionado registro.

Nada obstante a justificativa apresentada pelo legislador, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em face de sua inconstitucionalidade.

Impende considerar que a Constituição Federal outorgou à União competência privativa para legislar sobre as matérias relacionadas no artigo 22, entre as quais se incluem os registros públicos (inciso XXV) e as condições para o exercício de profissões (inciso XVI).

Relativamente aos registros públicos, está em vigor a Lei federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e suas alterações, que contempla, nos termos do artigo 1º, inciso IV, o registro de imóveis. A partir do artigo 167 estão estabelecidos as hipóteses, as formas e os requisitos para registros referentes a atos jurídicos pertinentes a imóveis.

O texto aprovado, ao estabelecer que determinado fato ou informação deve constar do registro relativo à compra e venda de imóveis, ato disciplinado pela lei mencionada, fere a competência legislativa privativa da União.
A respeito da matéria o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou e julgou inconstitucional dispositivo de lei do Estado de Mato Grosso do Sul ao concluir que havia sido criado um requisito de validade dos atos de criação, preservação, modificação e extinção de direito e obrigações, com a consequente invasão da competência da União: 

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 8.033/2003, DO ESTADO DO MATO GROSSO, QUE INSTITUIU O SELO DE CONTROLE DOS ATOS DOS SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO, PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DOS NOTÁRIOS E DOS REGISTRADORES, BEM COMO PARA OBTENÇÃO DE MAIOR SEGURANÇA JURÍDICA QUANTO À AUTENTICIDADE DOS RESPECTIVOS ATOS. (...) V - Competência legislativa e registros públicos: o § 1º do art. 2º do diploma legislativo em estudo cria um requisito de validade dos atos de criação, preservação, modificação e extinção de direito e obrigações. Imiscuindo-se, ipso facto, na competência legislativa que a Carta Federal outorgou à União (CF inciso XXV art. 22). Ação julgada parcialmente procedente, para declarar a inconstitucionalidade, tão-somente, do § 1º do art. 2º da Lei nº 8.033/03, do Estado do Mato Grosso.”(ADI nº 3151/MT)
Por outro ângulo, ao obrigar a pessoa física ou jurídica que prestou serviço de corretor de imóveis a apresentar certidão de quitação de suas atividades, a proposição intervém na regulamentação de profissão, outro tema afeto à competência legislativa privativa da União, exercida por intermédio da edição da Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978. Esse diploma, inclusive, cuidou de proibir que o corretor de imóveis ou a pessoa jurídica negue aos interessados prestação de contas ou recibo de quantias ou documentos que lhe tenham sido entregues a qualquer título (artigo 20, VII).

Diante desse panorama, e em face da inconstitucionalidade que macula as regras contidas nos artigos 1º e 2º, “caput” e parágrafo único da propositura, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, em razão da ocorrência do fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração”, conforme a tese consagrada junto à Suprema Corte de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes (ADI nº 2895/AL).


Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 588, de 2012, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

